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1 — Legislação aplicável: LVCR, Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro 
e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

2 — Funções a desempenhar:
a) Vigilância e manutenção/conservação dos espaços escolares.

3 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas de Penacova.
4 — Remuneração ilíquida/hora: 3,20 €.
5 — Habilitações: escolaridade obrigatória de acordo com a idade 

do candidato.
6 — Requisitos de admissão: os requisitos gerais de admissão estão 

definidos no artigo 8.º da LVCR:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, Convenção Internacional ou lei Especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas:
7.1 — As candidaturas serão apresentadas em formulário tipo, de 

utilização obrigatória, o qual está disponível nos serviços administrati-
vos desta Escola, nos termos do artigo. 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

7.2 — A candidatura deverá ser apresentada em suporte de papel e 
entregue nos serviços administrativos desta Escola, ou através de cor-
reio registado, com aviso de recepção, para Agrupamento de Escolas 
de Penacova, Rua Dr. Homero Pimentel, n.º 1 - 3360 -344 Penacova, e 
acompanhada, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Fotocópias, do certificado das habilitações literárias,
Bilhete de identidade ou cartão do cidadão;
Número de identificação fiscal;
Curriculum vitae, actualizado e devidamente assinado;
Declarações do tempo de serviço mencionado no curriculum vitae.

No caso de candidatos com deficiência, devem declarar no requeri-
mento de admissão, sob compromisso de honra, o respectivo grau de 
incapacidade e tipo de deficiência, e anexar fotocópia de atestado médico 
de incapacidade, passado pela Administração Regional de Saúde, para 
os candidatos portadores de deficiência igual ou superior a 60 %.

Não serão aceites candidaturas enviadas por correio electrónico ou 
por fax.

8 — Métodos de selecção e critérios: Avaliação Curricular (AC), 
expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valoração às centésimas.

8.1 — Avaliação curricular (AC) Visa analisar a qualificação dos 
candidatos designadamente a habilitação académica ou profissional, 
relevância, que se traduzirá na seguinte fórmula:

AC =
 (HÁ B) + 2(EP) + 4(EPA) + (FP)

8

8.1.1 — Habilitação Académica de Base (HAB), graduada de acordo 
com a seguinte pontuação:

a) 20 Valores — habilitação de grau académico superior
b) 18 Valores — 11.º ano ou 12.º ano de escolaridade ou cursos que 

lhe sejam equiparados.
c) 16 Valores — escolaridade obrigatória ou curso que lhe seja equi-

parado.

8.1.2 — Experiência Profissional (EP) — tempo de serviço no exer-
cício das funções inerentes à carreira e categoria conforme descritas no 
ponto 6 do presente aviso, de acordo com a seguinte pontuação:

a) 20 valores — 3 anos ou mais de tempo de serviço no exercício de fun-
ções em realidade social, escolar e educativa do contexto onde desempenhará 
as funções para as quais se promove o presente procedimento concursal;

b) 18 valores — 1 ano e 6 meses e menos de 3 anos de tempo de 
serviço no exercício de funções em realidade social, escolar e educativa 
do contexto onde desempenhará as funções para as quais se promove o 
presente procedimento concursal;

c) 16 valores — 1 ano ou mais de tempo de serviço no exercício de 
funções inerentes à carreira e categoria.

8.1.3 — Experiência Profissional no Agrupamento (EPA) — tempo de 
serviço no exercício das funções inerentes à carreira e categoria conforme 
descritas no ponto 6 do presente Aviso, de acordo com a seguinte pontuação:

a) 20 valores — 3 anos ou mais de tempo de serviço no exercício 
de funções em realidade social, escolar e educativa do contexto onde 

desempenhará as funções para as quais se promove o presente proce-
dimento concursal;

b) 18 valores — 1 ano e 6 meses e menos de 3 anos de tempo de 
serviço no exercício de funções em realidade social, escolar e educativa 
do contexto onde desempenhará as funções para as quais se promove o 
presente procedimento concursos;

c) 16 valores — 1 ano ou mais de tempo de serviço no exercício de 
funções inerentes à carreira e categoria;

8.1.4 — Formação profissional (FP) — formação profissional directa 
ou indirectamente relacionada com as áreas funcionais a recrutar. Será 
valorada com um mínimo de 10 valores a atribuir a todos os candidatos, 
à qual acresce, até um máximo de 20 valores, o seguinte:

a) 10 valores — formação directamente relacionada com a área fun-
cional, num total de 50 ou mais horas;

b) 8 valores — formação directamente relacionada com a área fun-
cional, num total de 15 horas ou mais e menos de 50 horas;

c) 4 valores — formação indirectamente relacionada, num total de 
50 ou mais horas;

d) 2 valores — formação indirectamente relacionada, num total de 
15 horas ou mais e menos de 50 horas.

9 — Composição do júri:
Presidente: Ana Clara Elvas de Andrade Almeida
Vogais efectivos: Manuel José Silva Branco/Maria Matilde Rodrigues 

L. Martins
Vogais suplentes: Sérgio Jorge da Silva Godinho

10 — Forma de publicitação da lista unitária de ordenação final dos can-
didatos — a publicação dos resultados obtidos no método de selecção in-
tercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em 
local visível e público e disponibilizada na página electrónica desta Escola.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, “a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma politica de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação”.

12 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, após publicação Diário da República 
o presente aviso será publicado na página electrónica desta Escola e 
num jornal de expansão local.

26 de Agosto de 2011. — A Directora, Ana Clara Elvas de Andrade 
Almeida.

205065719 

 Escola Secundária de Pinhal do Rei

Aviso (extracto) n.º 17127/2011

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de dois postos de trabalho em regime

de contrato de trabalho a termo resolutivo certo a tempo parcial
1 — Nos termos da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, Lei 

n.º 59/2008, de 11 de Setembro e Portaria 83 -A/2009 de 22 de Janeiro, 
torna -se público que se encontra aberto procedimento concursal, para 
ocupação de dois postos de trabalho na categoria de Assistente Opera-
cional, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo a tempo parcial, não correspondendo a necessidades 
permanentes do serviço, para assegurarem serviços de limpeza, na 
Escola Secundária de Pinhal do Rei, da Marinha Grande pelo prazo 
de 5 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso, no 
Diário da República.

2 — Descrição sumária de funções: exercício de funções da extinta 
categoria de auxiliar de acção educativa correspondendo ao exercício 
de funções de apoio geral de limpeza.

3 — Local de trabalho: Escola Secundária de Pinhal do Rei da Ma-
rinha Grande.

4 — Remuneração ilíquida/hora: 3,00€ (três Euros) + Subsídio de 
refeição (4,27€).

5 — 4 Horas diárias.
6 — Duração do Contrato: até 31 de Dezembro de 2011.
7 — Requisitos gerais de admissão previstos no artigo 8.º da Lei 

n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro:
a) Nacionalidade Portuguesa;
b) Dezoito anos de idade completos;
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c) Robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício das 
funções;

d) Cumprimento das leis da vacinação;
e) Escolaridade obrigatória;
f) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício das funções a que se candidata.

7.1 — Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória ou curso 
que lhe seja equiparado, que corresponda ao grau de complexidade 1 
previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 44.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro.

7.2 — Constituem factores preferenciais, de verificação cumulativa:
a) Comprovada experiência profissional no exercício efectivo das 

funções descritas no ponto 2 do presente aviso;
b) Conhecimento da realidade social, escolar e educativa do contexto 

onde desempenhará as funções para as quais se promove o presente 
procedimento concursal.

8 — A formalização da candidatura é efectuada obrigatoriamente 
através da apresentação de requerimento para o efeito, mediante modelo 
próprio, disponibilizado nos serviços administrativos do estabelecimento 
acima identificado, durante o período de atendimento ao público, ou na 
página electrónica da Direcção -Geral da Administração Pública.

8.1 — O requerimento referido no ponto anterior terá de ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do Bilhete de identidade e N.ª Identificação Fiscal;
b) Cópia do certificado de habilitações;
c) Curriculum vitae, ou quaisquer documentos que o candidato con-

sidere importantes, designadamente comprovativos de formação e ex-
periência profissional.

8.2 — A apresentação de documentos falsos determina a participação 
a entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar ou penal.

9 — Toda a documentação, incluindo o requerimento, deve ser entregue 
nos serviços administrativos da escola, ou enviados por correio registado 
com aviso de recepção, ao cuidado da Directora da Escola Secundária de 
Pinhal do Rei, Rua Doutora Amélia Cândida, 2430 -053 Marinha Grande.

10 — Os métodos utilizados para a selecção dos candidatos são a 
Avaliação Curricular expressa numa escala de 0 a 20 valores com va-
loração às centésimas, sendo a classificação obtida através da média 
aritmética ponderada das classificações dos elementos a avaliar. Para 
tal serão considerados e ponderados os elementos de maior relevância 
para o posto de trabalho a ocupar e que são os seguintes:

Habilitações Académicas da base (HAB) ou Curso Equiparado, Ex-
periência Profissional (EP) e Formação Profissional (FP), de acordo 
com a seguinte fórmula:

AC = {HAB + 4 (EP) + 2 (FP)}/7

10.1 — Habilitação académica de base (HAB) graduada de acordo 
com a seguinte pontuação:

20 valores: Habilitação de grau académico superior;
18 valores: 11.º ano ou 12.º ano de escolaridade ou de curso que lhes 

seja equiparados;
16 valores: Escolaridade obrigatória ou curso que lhe seja equipa-

rado.

10.2 — Experiência Profissional (EP): Tempo de serviço no exercício 
das funções referidas descritas no ponto 2 do presente aviso, de acordo 
com a seguinte pontuação:

20 valores: período de tempo superior a 365 dias no exercício de 
funções em realidade social, escolar e educativa do contexto onde de-
sempenhará as funções para as quais se promove o presente procedi-
mento concursal;

18 valores: período de tempo superior a 180 dias e inferior a 365 dias 
no exercício de funções em realidade social, escolar e educativa do 
contexto onde desempenhará as funções para as quais se promove o 
presente procedimento concursal;

16 valores: período de tempo inferior a 180 dias no exercício de 
funções em realidade social, escolar e educativa do contexto onde de-
sempenhará as funções para as quais se promove o presente procedi-
mento concursal.

10.3 — Formação Profissional (FP): Formação profissional relacio-
nada com a área funcional a exercer:

20 valores: Formação até 15 horas;
18 valores: Formação até 10 horas;
16 valores: Formação até 5 horas.

11 — A ordenação dos candidatos que se encontram em situação de 
igualdade de valoração é efectuada de forma decrescente, tendo por 
referência os seguintes critérios:

Valoração da habilitação académica de base (HAB);
Valoração da Experiência Profissional (FP);
Valoração da Formação Profissional (FP);
Preferência pelo candidato de maior de idade.

12 — Exclusão e notificação dos candidatos: Os candidatos excluídos 
serão notificados por uma das formas previstas no artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, para a realização da audiência dos 
interessados nos termos do CPA:

13 — Os resultados do concurso serão afixados em placard situado 
na entrada da escola e na página electrónica da Escola Secundária de 
Pinhal do Rei, (http://espr.ccems.pt), no prazo de 10 dias úteis após o 
limite de apresentação das candidaturas.

14 — Composição do Júri do concurso:
Presidente: António Manuel Silva Martinho, subdirector
Vogais efectivos: Rui Paulo Domingues Veríssimo, Adjunto, José 

Luís Batista Caetano Pereira, Assessor e Idalina Pedrosa Matias, Co-
ordenadora Operacional.

Vogais suplentes: José Nuno Amado de Jesus Pedroso, Assessor e 
Carminda de Jesus Martins Silva, Assistente Técnico.

26 de Agosto de 2011. — A Directora, Lígia Maria Pascoal de Al-
meida.

205065581 

 Direcção Regional de Educação de Lisboa
e Vale do Tejo

Agrupamento de Escolas Anselmo de Andrade

Aviso n.º 17128/2011

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 
8 (oito) postos de trabalho em regime de contrato a termo reso-
lutivo certo a tempo parcial (três horas e trinta minutos diárias, 
entre 15 Setembro e 16 de Dezembro de 2011) para carreira e 
categoria de assistente operacional.
1 — De acordo com o previsto na Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

Janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
06 de Abril, torna -se público que, se encontra aberto o procedimento, 
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no 
Diária da República, o procedimento concursal para preenchimento de 
oito postos de trabalho a termo resolutivo certo a tempo parcial (três horas 
e trinta minutos diárias), entre 15 Setembro e 16 de Dezembro de 2011.

2 — Legislação aplicável: o presente procedimento reger -se -á 
de acordo com a Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011.

3 — Local de trabalho: Escolas pertencentes ao Agrupamento de 
Escolas Anselmo de Andrade, cuja sede sita na Rua Ramiro Ferrão 
2809 -011 Almada.

4 — Caracterização dos postos de trabalho: Proceder a limpeza, arru-
mação e conservação de instalações e equipamento no interior e exterior e 
tarefas de apoio que permitam o normal funcionamento dos serviços.

5 — Número de postos de trabalho: 8 postos de trabalho de três horas 
e trinta minutos diárias.

6 — Remuneração: 3 (três) € por hora.
7 — Requisitos de admissão:
Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidaturas, dos 

requisitos gerais de admissão previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, nomeadamente:

a) Ser detentor da escolaridade obrigatória;
b) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção especial ou lei especial;
c) 18 anos de idade completos;
d) não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
e) Robustez física e psíquica indispensáveis ao exercício das funções;
f) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoriamente, 
mediante o preenchimento de formulário próprio, que pode ser obtido nos 
serviços de administração escolar e disponibilizado na página do Agru-




